
VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 575, DE 2020

Mensagem A-nº 041/2021 do Senhor Governador do Estado








   São Paulo, 11 de março de 2021
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 575, de 2020, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.993.

De iniciativa parlamentar, a propositura proíbe o acorrentamento de animais de porte doméstico, de modo a impedir a sua livre mobilidade, definida como “a possibilidade de o animal caminhar, alimentar-se e, até mesmo, realizar funções essenciais à sua sobrevivência”. Em caso de descumprimento, fixa multa correspondente a 1.000 (mil) vezes o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo – UFESP por animal, aplicada em dobro caso apresentar sequela ou feridas em face do acorrentamento e em triplo se o infrator for reincidente (artigos 1º e 2º).
Nada obstante os elevados propósitos do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à proposição, diante das razões a seguir enunciadas.

Nos termos do artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal, compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislarem, concorrentemente, sobre “florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição”, respeitada a competência da União para legislar sobre normas gerais (§ 1º), incumbindo ao Estado legislar de forma suplementar (§ 2º).

No exercício de sua competência, a União, dentre outras normas, editou a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente.

O referido diploma legal tipifica como crime contra o meio ambiente praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos”, cominando, para a conduta, pena de detenção de três meses a um ano e multa (artigo 32). Por meio da Lei federal nº 14.064, de 29 de setembro de 2020, foi acrescentado ao aludido dispositivo o § 1º-A, o qual prescreve que, quando se tratar de cão ou gato, a pena para as condutas descritas no “caput” será de reclusão, de dois a cinco anos, multa e proibição da guarda.
Quanto à prática de infração administrativa e ao procedimento para sua apuração (artigos 70 a 76), constitui como autoridades competentes para lavrar o auto de infração ambiental e instaurar processo administrativo os funcionários de órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA e estabelece que o pagamento de multa imposta pelos entes federados substitui a multa aplicada no âmbito federal na mesma hipótese de incidência.

Ainda no âmbito federal, foi editado o Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente e estabelece o processo administrativo federal para apuração dessas infrações.

Na esfera estadual, foi editada a Lei nº 9.509, de 20 de março de 1997, que dispõe sobre a Política Estadual do Meio Ambiente, que elege como um de seus princípios a proteção da flora e fauna, nesta compreendidos todos os animais silvestres, exóticos e domésticos, vedadas as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, que provoquem a extinção das espécies ou submetam os animais à crueldade (artigo 2º, inciso XII). A referida lei cria o Sistema Estadual de Administração da Qualidade Ambiental, Proteção, Controle e Desenvolvimento do Meio ambiente e Uso Adequado dos Recursos Naturais - SEAQUA, que tem como objetivo integrar as ações de órgãos e entidades da administração direta, indireta e fundacional instituídas pelo poder público, assegurada a participação da coletividade para a execução da Política Estadual do Meio Ambiente visando à proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso sustentável dos recursos naturais, nos termos do artigo 193 da Constituição Estadual (artigo 6º). A par disso, no Capítulo V, a Lei 9.509/97 trata das medidas a serem tomadas no caso de descumprimento da norma, de forma detalhada, dispondo sobre as penalidades e a fiscalização (artigos 28 a 54).

Na esteira dessa legislação, foi editado o Decreto nº 64.456, de 10 de setembro de 2019, que dispõe sobre o procedimento para apuração de infrações ambientais e imposição de sanções, no âmbito do SEAQUA, e dá providências correlatas.

Por sua vez, a Resolução SIMA nº 5, de 18 de janeiro de 2021, dispõe sobre as condutas infracionais ao meio ambiente e suas respectivas sanções administrativas e dá providências correlatas, cujo artigo 29 fixa multa no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), por indivíduo, para quem praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos. A norma prevê que o valor da multa será dobrado se ocorrer a morte do animal durante os maus tratos ou em decorrência de recomendação médico-veterinária para eutanásia e considera abuso e maus-tratos as hipóteses de animais mantidos em recintos impróprios, debilitados por falta de alimento ou de acompanhamento de profissional habilitado e, entre outras infrações, ofender ou agredir fisicamente os animais, sujeitando-os a qualquer tipo de experiência, prática ou atividade capaz de causar-lhes sofrimento ou dano, bem como as que provoquem condições inaceitáveis de existência e manter animais em local desprovido de asseio ou que lhes impeça a movimentação, o descanso ou os privem de ar e luminosidade.
Nota-se, portanto, que a matéria de que trata a propositura está minuciosamente disciplinada na legislação federal e, de modo suplementar, na legislação estadual.

Nesse contexto jurídico, a sanção do projeto implicaria sobreposição de normas, comprometendo a lógica e a harmonia do sistema de proteção.

Ressalte-se, ademais, que o caráter pouco preciso da expressão “animais de porte doméstico”, adotada no “caput” do artigo 1º da proposição, dificultaria ou impossibilitaria a interpretação e aplicação da norma, eis que inexiste tal definição no ordenamento jurídico. Veja-se, a título ilustrativo, que a Portaria IBAMA nº 93, de 7 de julho 1998, que contém lista bastante abrangente do que se pode entender como “fauna considerada doméstica”.
Por fim, cabe registrar que, em sua literalidade, a norma prevista no artigo 1º proíbe, inclusive, o acorrentamento durante o passeio em vias públicas, levando à possibilidade de aplicação de multa até mesmo para quem não está causando sofrimento aos animais.

Ademais, no que diz respeito ao artigo 5º, observo que o dispositivo, ao assinalar prazo para o Poder Executivo regulamentar a lei, incorre em vício de inconstitucionalidade, por se tratar de tema reservado à competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 84, inciso IV, da Constituição Federal; artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual), cujo exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento, sob pena de ofensa ao postulado da harmonia entre os poderes (Supremo Tribunal Federal, ADIs nº 546, nº 2.393, nº 2.800 e nº 3.394).
Nesse sentido, é mister registrar que o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo declarou inconstitucional, em sede de controle incidental, as expressões “[...] no prazo nelas estabelecido, não inferior a trinta nem superior a cento e oitenta dias [...]” e “[...] nesse prazo [...]”, acrescentadas ao inciso III do artigo 47 da Constituição do Estado pela Emenda Constitucional nº 24, de 23 de janeiro de 2008, “por violação aos artigos 5º e 144, ambos da Constituição Bandeirante (bem como, por reflexo, aos artigos 2º e 84, inciso IV, ambos da Carta Republicana)” [ADI nº 2034898-44.2019.8.26.0000].

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 575, de 2020, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

